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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DA 1ª VARA DA 
FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE VITÓRIA DA 
CONQUISTA/ESTADO DA BAHIA.  
 
 
URGENTE!!! 
Ação popular/abuso de poder 
Aditamento inicial/novos fatos que comprovam os atos ilegais 
Novo boletim epidemiológico/Aumento exponencial de contágio/COVID-19 
 
 
 
Ref. ao processo nº 8008401-87.2020.8.05.0274 
 
 

 

JORGE JOSÉ SANTOS PEREIRA SOLLA, já qualificado nos autos 

da ação popular em epígrafe, que move em face de HERZEM  GUSMÃO  

PEREIRA e MUNICÍPIO  DE  VITÓRIA  DA  CONQUISTA/BA, igualmente 

qualificados, por seu advogado in fine assinado, vem, à presença de Vossa 

Excelência, com fundamento no artigo 329, I do Código de Processo Civil, 

apresentar ADITAMENTO À PETIÇÃO INICIAL, pelos motivos de fato e 

direito a seguir expostos. 

 

I – CABIMENTO  

 

É cabível o presente aditamento a exordial sem a necessidade de 

consentimento do réu, uma vez que ainda não houve a sua citação, sendo 

plenamente autorizada a prática de tal ato processual, conforme o artigo 329, I 

do Código de Processo Civil.  

 

Ademais, o objetivo do petitório é nada mais, nada menos acrescer 

mais fatos e provas a causa de pedir remota, visto que a Autora tem ciência de 
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novos acontecimentos que evidenciam a ilegalidade dos atos administrativos 

praticados pelos Réus, sendo necessária à sua declaração de nulidade.  

 

II – ACRÉSCIMOS À CAUSA DE PEDIR  
Do fato superveniente que evidencia a necessidade de nulidade dos atos 
administrativos impugnados 
 

Tratam-se os autos de ação popular movida pelo Sr. Jorge Solla, ora 

Autor, em face do Sr. Herzem Gusmão e Município de Vitória da Conquista/BA, 

ora Réus, visando a declaração de nulidade dos atos administrativos por eles 

publicados, quais sejam os Decretos Municipais nº 20.323/2020 e 20.338/2020, 

responsáveis por proceder com a retomada de diversas atividades empresariais 

e templo religiosos, pondo em risco o patrimônio público, bem como a saúde dos 

conquistenses, ante o cenário pandêmico vivenciado pelo COVID-19. 

 

Isto porque, Excelência, como se demonstrou na peça vestibular de 

Id. 64212847, com adoção de tais procedimentos, os Réus permitiram que os 

munícipes estivessem expostos ao contágio do coronavirus, contrariando todas 

as orientações das autoridades sanitárias mundiais e nacionais, já que as medidas 

de isolamento social e quarentena, consideradas mais eficazes até o presente 

momento, não seriam mais cumpridas.  

 

Sendo assim, os Acionados, de lege ferenda, violaram expressamente 

os artigos 5º, caput; 6º, 198, II da Carta Magna c/c artigo 6º, II da Lei nº 8.080/1996 

e artigo 3º da Lei nº 13.979/2020, contrariando a lógica do sistema de saúde 

público, notadamente seu caráter preventivo, bem como deixou de resguardar 

incolumidade física dos cidadãos, em especial aqueles que compõe o chamado 

mailto:nf@neomarfilho.com.br


 
 
 
 
 
 

  
 

  
NF ASSESSORIA JURÍDICA 

Alameda Salvador, 1057, Ed. Salvador Shopping Business, Torre Europa, Sala 2102, Caminho das Árvores 
Salvador - Bahia - Brasil. + 55 71 3561-1247 / 9 8187-7981 | nf@neomarfilho.com.br 

  

grupo de risco, os quais fazem parte portadores de doenças crônicas, 

cardiorrespiratórias e idosos.  

 

Pois bem.  

 

Não fossem suficientes todos os disparates narrados, chegou ao 

conhecimento do Demandante de novos fatos gravíssimos ocorridos em 

16/07/2020, os quais corroboram com a necessidade de decretação dos Decretos 

Municipais nº 20.323/2020 e 20.338/2020.  Explica-se.  

 

Na referida data, a secretaria municipal de saúde do Segundo 

Demandado publicou novo boletim epidemiológico1 (doc. 01), explicitando que 

os leitos da Unidade de Terapia Intensiva – UTI constantes na rede municipal de 

saúde estava QUASE TOTALMENTE UTILIZADOS EM DECORRENCIA DA 

ENFERMIDADE PANDEMIOLÓGICA, RESULTANDO EM 96% DOS LEITOS 

UTILIZADOS. Veja-se: 

 

 
1 https://www.pmvc.ba.gov.br/16-07-boletim-epidemiologico-ocupacao-de-uti-chega-a-96-
com-66-dos-pacientes-vindos-de-outros-municipios/ 
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Como se percebe, houve um acréscimo exponencial na ocupação 

dos leitos de UTI nas unidades públicas de saúde municipais, o que, por si só, 

possui única e exclusiva ligação com a adoção do protocolo dos Réus na 

retomada das atividades empresariais, inclusive bares, restaurantes, academias 

de ginásticas, templos religiosos, dentre outros.  

 

Inclusive, com fins de atestar a relação de causa de efeito do quanto 

expendido, mencione-se o estudo gráfico de autoria da Texas Medical Association 

responsável por demonstrar que todas as atividades contidas nos atos 

administrativos impugnados são consideradas como pontos máximos de 

contágio venéreo do COVID-19, como se verifica abaixo: 
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Acrescente-se que, na data de ajuizamento desta ação 

constitucional – 10/07/2020 - se tinha ciência, com base no boletim 

epidemiológico de Id. 64212865, da ocupação de 62,5% (sessenta e dois e meio 

por cento) dos leitos de UTI, sendo que, após somente 07 dias, o preenchimento 

destes saltou espantosamente para 96% (noventa e seis por cento).  

 

UM AUMENTO ESPANTOSO E, NO MÍNIMO, 

ESTARRECEDOR!!! 

 

Conclui-se, portanto, que se não foram suspensos os efeitos dos 

Decretos Municipais nº 20.323/2020 e 20.338/2020, a fim de retomar as 

disposições do Decreto Municipal nº 20.202/2020, estar-se-á permitindo que 

haja uma completa violação e malferimento ao patrimônio público municipal 

e, principalmente, a saúde de todos os munícipes.  

 

Não podem os administrados sofreram com os efeitos perniciosos 

do coronavírus por conta da adoção de práticas equivocadas e distanciadas de 

todos os argumentos técnico-científicos pelos Réus.  

 

Ora, até o presente momento, sabe-se que as medidas mais eficazes 

de combate a enfermidade são a quarentena e isolamento social, sendo que o 

plano de reabertura das atividades econômicas e templos religiosos pelos Réus 

caminham em sentido contrário.  

 

Lado outro, um dos argumentos utilizados pelos Réus, com o fito 

de estabelecer a abertura gradual dos estabelecimentos comerciais na 

municipalidade baseava-se na ocupação dos leitos, sejam clínicos ou de UTI, na 

rede municipal de saúde, o que, a época, diziam estar controlada.  
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Com efeito, percebe-se que a situação não se encontra igual, ao 

revés, vislumbra-se um cenário totalmente antagônico aqueles propostos, pois, 

atualmente, os estabelecimentos da unidade de terapia intensiva estão beirando 

a totalidade de ocupação.  

 

Ou seja, os motivos que ensejaram a prática dos Decretos 

Municipais nº 20.323/2020 e 20.338/2020 não mais se sustentam, devendo, 

portanto, este M. M. Juízo proceder com sua declaração de nulidade.  

 

Em atenção a legislação vigente, prevê que os motivos devem ser 

elencados expressamente no ato administrativo, bem como estes devem ser 

juridicamente adequados ao caso concreto, como se verifica abaixo: 

 
Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades 
mencionadas no artigo anterior, nos casos de: 
[...] 
d) inexistência dos motivos; 
[...] 
Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade 
observar-se-ão as seguintes normas: 
[...] 
d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de 
fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é 
materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao 
resultado obtido; 

 
 Daí que se conclui que haver na ordem jurídica brasileira a teoria 

dos motivos determinantes, já que os motivos apresentados como justificadores 

da prática do ato administrativo vinculam este ato e, caso haja mudança no 

substrato fático em contrariedade o quanto exposto anteriormente, deve ser 

decretada sua ilegalidade.  
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Nesse sentido, mencione precedente exarado pelo Superior 

Tribunal de Justiça nos autos do AgRg em RMS nº 32437/MG, o qual reflete o 

entendimento jurisprudencial pacífico, in verbis: 

 

ADMINISTRATIVO. EXONERAÇÃO POR PRÁTICA DE 
NEPOTISMO. INEXISTÊNCIA. MOTIVAÇÃO. TEORIA 
DOS MOTIVOS DETERMINANTES. 
1. A Administração, ao justificar o ato administrativo, fica 
vinculada às razões ali expostas, para todos os efeitos 
jurídicos, de acordo com o preceituado na teoria dos motivos 
determinantes. A motivação é que legitima e confere validade 
ao ato administrativo discricionário. Enunciadas pelo agente 
as causas em que se pautou, mesmo que a lei não haja imposto 
tal dever, o ato só será legítimo se elas realmente tiverem 
ocorrido. 
2. Constatada a inexistência da razão ensejadora da demissão 
do agravado pela Administração (prática de nepotismo) e 
considerando a vinculação aos motivos que determinaram o 
ato impugnado, este deve ser anulado, com a conseqüente 
reintegração do impetrante. Precedentes do STJ. 
3. Agravo Regimental não provido. 
 
(AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
32.437 – MG, Rel. MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Data de 
julgamento 22/02/2011) 

  

Assim, deste contexto fático apresentado, denota-se a necessidade 

de suspensão cautelar dos atos que violem os princípios da motivação, bem como 

o patrimônio público da Administração Pública. 

 

II – MEDIDA DE URGÊNCIA 
Da sua necessária concessão 
 

Diante do fato superveniente apresentado, demonstra-se ainda 

mais a necessidade de deferimento da medida de urgência vindicada na Exordial.  
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O artigo 300 do Código de Processo Civil, aplicável 

subsidiariamente ao procedimento da Ação Popular, prevê dois requisitos para 

a concessão da antecipação dos efeitos da tutela de urgência, quais sejam: a) 

probabilidade do direito alegado; b) risco ao resultado útil do processo. 

 

In casu, verifica-se o preenchimento do fumus boni iuris na 

medida em que houve a manutenção dos atos administrativos impugnados 

impõe a violação expressa dos artigos 5º, caput; 6º, 198, II da Carta Magna c/c 

artigo 6º, II da Lei nº 8.080/1996 e artigo 3º da Lei nº 13.979/2020, uma vez que 

o Réu em ato manifestamente ilegal comissivo, determinaram a abertura dos 

principais estabelecimentos comerciais e centro de aglomerações de pessoas 

para pleno funcionamento, sem que haja qualquer fundamento científico para 

tanto, o que, por si só, causa enorme impacto e dificuldade no combate e 

prevenção da pandemia COVID-19. 

 

 Noutro giro, o periculum in mora é evidente, visto que ao persistir 

no mundo jurídico tal ato manifestamente ímprobo, estar-se-ia pondo em risco 

a vida, saúde e integridade física de diversos conquistenses, principalmente 

aqueles que se enquadram no chamado grupo de risco, vez que a ausência de 

quarentena e isolamento social acarreta no aumento exponencial de casos de 

contágio venéreo da enfermidade.  

 

Frise-se que, conforme fato novo aqui demonstrado, desde a data 

de ajuizamento desta ação constitucional – 10/07/2020 - se tinha ciência, com 

base no boletim epidemiológico de Id. 64212865, da ocupação de 62,5% 

(sessenta e dois e meio por cento) dos leitos de UTI, sendo que, após somente 

07 dias, o preenchimento destes saltou espantosamente para 96% (noventa e 

seis por cento), o que, por si só, demonstra o risco ao resultado útil do processo, 

mailto:nf@neomarfilho.com.br


 
 
 
 
 
 

  
 

  
NF ASSESSORIA JURÍDICA 

Alameda Salvador, 1057, Ed. Salvador Shopping Business, Torre Europa, Sala 2102, Caminho das Árvores 
Salvador - Bahia - Brasil. + 55 71 3561-1247 / 9 8187-7981 | nf@neomarfilho.com.br 

  

pois a cada dia que passa, mais prejuízos são experimentados pelos atos 

administrativos atacados.  

 

Destarte, requer a Vossa Excelência a concessão da antecipação dos 

efeitos da tutela de urgência, inaudita altera pars, determinando a imediata 

suspensão dos efeitos dos Decretos Municipais nº 20.323/2020 e 20.338/2020, 

ante seu nítido prejuízo ao patrimônio público, saúde e vida dos cidadãos 

conquistenses para, ao final, restabelecer os efeitos do Decreto Municipal                 

nº 20.202/2020, sob pena de multa diária de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

 

IV – CONCLUSÃO/DOS PEDIDOS 
 

Em face de todo o exposto, e tendo em vista a fundamentação supra, 

requer: 

 

a) a concessão da antecipação dos efeitos da tutela de urgência, 

inaudita altera pars, determinando a imediata suspensão dos efeitos dos 

Decretos Municipais nº 20.323/2020 e 20.338/2020, ante seu nítido prejuízo ao 

patrimônio público, saúde e vida dos cidadãos conquistenses para, ao final, 

restabelecer os efeitos do Decreto Municipal nº 20.202/2020, sob pena de multa 

diária de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); 

 

b) o recebimento do presente aditamento para fins de total 

provimento, com a inserção dos novos fatos e meios de provas que comprovam 

os atos ilegais, espúrios, nefastos e desvirtuados de autoria dos Réus, a fim de 

declarando a ilegalidade do ato comissivo pelos Réus, determinando a anulação 

dos atos administrativos que vulneram o patrimônio público, vida, saúde e 
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integridade física dos munícipes, restabelecendo os efeitos do Decreto Municipal 

nº 20.202/2020; 

 

Termos em que, 
Pede e espera deferimento. 

 

Salvador/BA, 17 de julho de 2020. 

 

Neomar Filho 
OAB/BA 42.808 
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